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PODER JUDICIARIO
JUSTIA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12 REGIAO
NUcleo Permanente de Métodos Consensuals de Solucao

de Disputas do Tribunal Regional do lrabalho da 12 Região - NUPEMEC
Secretaria de Gestäo Judiciária - SEGEJUD

Coordenadoria de Apoio a Mediacão e a Conciliacão - COAMEC

TERMO DE ADESAO

TERMO DE ADESAO AO PROJETO
CONCILIAR E MELHOR, QUE ENTRE SI
CELEBRAM 0 TRIBUNAL REGIONAL
DO TRABALHO DA 12 REGIAO E A
BRF S/A (01 .838.723/0001-27)

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12 REGIAO, inscrito no CNPJ n°

02.482.005/0001-23, doravante denorninado TRTI2, corn sede a Rua Esteves
Junior, 395, neste ato representado pelo seu Desembargador-Presidente,
Amarildo Carlos de Lima, inscrito no OFF sob o n° 410.437.909-34, e pela

Ex.rna Desembargadora do Trabaiho Vice-Presidente e Coordenadora do

NUPEMEC-JT/TRTI2, Quézia De Araüjo Duarte Nieves Gonzalez, inscrita no
OFF sob n° 812.262.509-63, e a empresa BRF S/A, inscrita no CNPJ n°

01.838.723/0001-27, doravante denominada BRF, corn sede a Rua Jorge

Tzachel, no 475, Bairro Fazenda, MunicIpio de ltajaI-SC, CEP 88.301-600, neste

ato representada por Joyce Pellanda Chemin, inscrita no CPF sob o n°
061.974.789-78, no uso de suas atribuicoes normativas, resolvem celebrar 0

presente TERMO DE ADESAO, que se regera pelas cláusulas seguintes:

DO OBJETO

CLAUSULA PRIMEIRA - 0 presente Termo de Adesão tern por objeto a
conjugacão de esforcos entre os partIcipes, para a instituição de fluxo de trabalho
visando a arnpliacão do nUrnero de processos - nos quais a BRF figure no polo
passivo - solucionados por meio da rnediaçao/conciliação judiciais, corn a
consequente reducao do seu acervo processual, dos prazos de duração dos
processos e da litigiosidade.
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DAS oBRIGAcOES COMUNS DOS PARTICIPES

CLAUSULA SEGUNDA - São obrigacoes comuns aos partIcies, sern prejuIzo
das cornpetências legais de cada organização, além de outras necessárias ao
alcance do objeto do presente Termo de Adesäo:

Zelar pela boa conduçao dos trabaihos, corn respeito e compreensao quanto
aos limites decorrentes dos normativos ou polIticás internas das
organizaçOes envoividas;
Observar os princIpios da independOncia, da imparcialidade, da autonomia da
vontade, da confidencialidade, da oralidade, da informalidade e da decisão
informada, nos termos do art. 166 da Lei n. 13.105/2015 (COdigo de Processo
Civil);
Trabalhar de forma conjunta e colaborativa, corn troca informacoes e
documentos que se fizerem necessários e, ainda, criar e alientar eventual
banco de dados comum, corn inforrnacoes necessárias ao alcance do objeto
do presente Termo de Adesão.

DASOBRIGAOESDABRF

CLAUSULA TERCEIRA - São obrigacoes da BRF, sem prejuIz ds outras açöes
necessárias ao alcance do objeto do presente Termo de Adesão:

I. Instituir poiItica de conciliacão interna que oriente a atuaca a empresa nas
suas relacoes laborais, junto a Justica do Trabaiho e, rn especial, que
atenda aos preceitos do Projeto Conciliar é Melhor;
Fazer-se representar por advogados(s) e prepostos(às) corn postura

colaborativa nas audiências, bern corno ern qualquer dontato corn o
jurisdicionado, contribuindo corn o diálogo e a aproximacão ntre as partes;
Apresentar proposta para o inIcio das tratativas em todos o processos que
se enquadram nos critérios estabelecidos no piano de trabalhp de que trata a
cláusula quinta e, sernpre que possIvel, apresentar urna esln1ativa de cálculo
que dê embasamento a proposição.
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DAS OBRIGAcOEs DO TRTI2

CLAUSULA QUARTA - São obrigacoes do TRTI2, sem prejuIzo das suas
competências legais, além de outras necessárias ao alcance do objeto do presente

Termo de Adesão:

I. Estabelecer fluxos de trabaiho que garantam a celeridade, eficiência, eficácia
e efetividade do Projeto Conciliar é Meihor;

II. Elaborar relatOrios de acompanhamento do trabaiho e resuitados aicancados;
Ill. Disponibilizar a estrutura das suas unidades judiciárias e unidades de apoio

as atividades judiciárias para a realização das tratativas previas, audiências e
demais atividades concernentes ao presente projeto.

PLANO DE TRABALHO

CLAUSULA QUINTA - Os representantes das partes, sob a coordenação da(o)
Desembargadora(or) Coordenadora(or) ou da(o) JuIza/Juiz Supervisora(or) do
NUcleo Permanente de Métodos Consensuais de Soiucão de Disputas do Tribunal
Regional do Trabaiho da 12 Região - NUPEMEC, estabeiecerão os critérios que
nortearão as atividades relacionadas a tentativa de conciliaçäo, em piano de
trabalho de livre negociacão, contanto que não contrariem normas de ordem
pUblica ou frustrem os objetivos do Projeto Conciiiar é Meihor.

Parágrafo Primeiro - 0 piano de trabaiho conterá, no mInimo:

I. A forma de triagem e/ou prazo de envio de listagens dos processos aptos a
mediacão/conciliacão;

II. Os temas conciiiáveis e os não conciliáveis (se houver) pela BRF;
Ill. A sistemética das tratativas previas e da realizacão de mutiröes de

audiências.
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Paragrafo Segundo - Os critérios estabelecidos serão registradosem documento
prOprio, devidamente chancelado pelas partes, o qual fará parte irtegrante deste
TermodeAdesão.

DO ACOMPANHAMENTO

CLAUSULA SEXTA - A Coordenadoria de Apoio a Mediação e a Conciliacao -

COAMEC fará o acompanhamento da execuçao do presente Termo do Adesão e
do piano de trabaiho, podendo contar corn apolo técnico de outras areas do
Tribunal.

CLAUSULA SETIMA - A BRF indicará 0(a) responsável pela interlocucäo corn o
TRTI2 e pelo acompanhamento da execução do presente Termo de Adesão e de
seu piano de trabaiho, enviando par correio eletrônico a COAMEC
(coamec©trt12Jusbr) o nome, documento do identificacäo, endereço de correio
eietrOnico e telefone para contato. Eventual substituicäo do(a) responsável deverá
ser igualmente comunicada.

VIGENCIA

CLAUSULA OITAVA - Este Termo de Adesão terá vigencia a parirda data de sua
assinatura, pelo prazo de I (urn) ano, sendo facultado as partes fazer a resilição
unilateral, a qualquer tempo, mediante comunicaçao a otitr parte, corn
antecedOncia de 30 (trinta) dias.

DAS ALTERAcOEs E MODIFICAcOES

CLAUSULA NONA - Este instrumento poderá ser alterd, por mütuo
consentimento entre os celebrantes, durante a sua vigencia, flied iante termo
aditivo, visando aperfeicoar a execucão dos trabaihos, exceto no tocante aos
critérios estabelecidos no piano de trabaiho, que poderäo ser aIteados em nova
reunião, realizada para essa finalidade.
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DAS AcOES PROMOCIONAIS

CLAUSULA DECIMA - As partes poderão realizar açöes promocionais

relacionadas ao objeto deste Termo de Adesão, sendo obrigatoriamente destacada
a colaboracao de ambas.

DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - Para os fins da Lei Geral de Proteçäo de

Dados Pessoais (Lei n. 13.709/18), na hipótese de, em razão do presente Termo

de Adesão, a BRF realizar o tratamento de dados pessoais, deverá adotar as
medidas de seguranca técnicas, jurIdicas e administrativas aptas a proteger tais

dados pessoais de acessos não autorizados ou qualquer forma de tratarnento
inadequado ou ilIcito, observando-se os padröes minimos definidos pela

Autoridade Nacional de Proteção de Dados e em conformidade corn o disposto na
legislacäo de protecão de dados e privacidade em vigor.

Paragrafo Unico - 0 princIpio da legalidade impoe a Administração a obrigacao

de fundamentar todos as seus atos, contratos e condutas no ordenamento jurIdico.

Por decorrência Iogica, o tratamento dos dados pessoais coletados pelo Tribunal
no presente Termo de Adesão, para viabilizar sua formalização, está em integral

conformidade corn a Lei n° 13.709/2018 (Lei Geral de Protecão de Dados Pessoals
- LGPD). Nesse sentido, observa a boa-fe e os princIpios elencados no art. 6°,

especialmente em relacão a proteção dos dados e finalidades de sua utilizaçao. 0
tratamento desses dados, prescinde de consentimento do titular (art. 7°, lii),
inclusive para eventual compartilhamento (art 26, § 1°, IV, c/c art. 27, III) e terão

sua publicidade de acordo corn as exigências legais.

DA LEGISLAcAO APLICAVEL

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - Aplicam-se a execucao deste Termo de
Adesão a Lei 14.133/2021 e, quanto aos procedimentos conciliatOrios, o arcabouç
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legal cabIvel a esfera trabalhista, corn destaque aos normativos que regem a
mediação e a conciliação.

DAPuBLICAçAo

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - 0 extrato deste instrumento será publicado
pelo TRTI2 no Diário Oficial da União e, ainda, no Diana EletrOnico da Justica do
Trabaiho.

DO FORO

CLAUSULA DECIMA QUARTA - Eventuais düvidas, omissöes, ou controvérsias
decorrentes deste acordo serão dirimidas de cornum acordo pelo participes, por
meio de consultas.

E, por estarem assim de pleno acordo, assinam as celebrantes baixo firmados o
presente instrurnento, para todos os fins de direito.

Florianópolis, 30 de abnil de 2024.

H
AMALDO14S1LIMADesembargador do Trabaiho-Presidente

QUEZIA DE ARAUJO DUAR1E\NIEVS GONEZ
Desembargadora do TrabaihIiceresidenè'

Coordenadora do NUPEMEC-JT/TRT12

(
JO CE PELLANDRA CHEMIN

Gerente JurIdica Trabaihista
BRF S/A


